
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 962.253 - MS (2016/0204919-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : GUSTAVO COSTA DA ROSA 
ADVOGADOS : ALCEU DE ALMEIDA REIS FILHO E OUTRO(S) - MS014592 

 BARBARA HELENE NACATI GRASSI FERREIRA  - MS012466 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. APLICAÇÃO DO 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO NÚMERO 2 DO STJ. SÚMULA 
568/STJ. CURSO DE RECICLAGEM DE FORMAÇÃO DE VIGILANTE. 
INQUÉRITO AINDA EM ANDAMENTO. EXERCÍCIO DA PROFISSÃO. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. 
DECISÃO A QUO FUNDAMENTADA EM DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. ENTENDIMENTO EM 
CONSONÂNCIA COM ORIENTAÇÃO DO STJ.
1. Na hipótese dos autos, quanto à alegação de impossibilidade de o relator negar 
provimento ao Recurso Especial monocraticamente com base em jurisprudência 
dominante, insta salientar que o Recurso Especial em discussão foi interposto em 
março de 2012, contra acórdão publicado em fevereiro de 2012 (fl. 198/e-STJ), 
incidindo, in casu, o Enunciado Administrativo nº 2 do STJ: "Aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 
de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma 
nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça."
2. Ad argumentandum, mesmo que não se aplicasse o supracitado Enunciado 
Administrativo, deve-se respeitar o que dispõe a Súmula 568/STJ, publicada no 
DJe DE 17.03.2016: "O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de 
Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema." 
3. Conforme já disposto no decisum combatido, extrai-se do acórdão objurgado 
que o entendimento do Tribunal de origem tem por supedâneo interpretação 
conferida a dispositivo constitucional (art. 5º, LVII) razão pela qual descabe ao 
STJ se manifestar sobre o tema, sob pena de invasão da competência do 
Supremo Tribunal Federal.
4. Outrossim, ainda que esta Corte fosse in casu competente para analisar a 
vexata quaestio, nota-se que o entendimento do Sodalício a quo está em 
conformidade com a orientação do STJ de que, não havendo sentença penal 
condenatória transitada  em  julgado,  a  existência  de  inquérito policial  ou  
processo  em  andamento não pode obstar o exercício da profissão  de  vigilante,  
em  respeito ao princípio da presunção de inocência.
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Assusete Magalhães (Presidente) e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques." 
 
 Brasília, 18 de abril de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 962.253 - MS (2016/0204919-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : GUSTAVO COSTA DA ROSA 
ADVOGADOS : ALCEU DE ALMEIDA REIS FILHO E OUTRO(S) - MS014592 
   BARBARA HELENE NACATI GRASSI FERREIRA  - MS012466 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão que desproveu o recurso.

A parte agravante reitera as razões de Recurso Especial, sustentando que a 

investigação do perfil social da parte recorrida, realizada com o propósito de aferir se esta 

possui conduta adequada, configura medida voltada à preservação do interesse público afeto à 

regular prestação dos serviços de segurança. 

Aduz que não se pretende impor penalidade criminal ou tratamento como 

culpado à parte contrária, mas, apenas, condicionar o exercício de uma profissão ao 

cumprimento dos requisitos estabelecidos em lei.

Alega, outrossim, que não poderia o relator negar provimento ao Recurso 

Especial monocraticamente com base na jurisprudência dominante por força do disposto no 

novo Código de Processo Civil.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 962.253 - MS (2016/0204919-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 2.3.2017.  

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. 

Inicialmente, quanto à alegação de impossibilidade de o relator negar 

provimento ao Recurso Especial monocraticamente, com base em jurisprudência dominante, 

insta salientar que o Recurso Especial em discussão foi interposto em março de 2012, contra 

acórdão publicado em fevereiro de 2012 (fl. 198/e-STJ), incidindo in casu o Enunciado 

Administrativo nº 2 do STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 

(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 

admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça."

Mesmo que não se aplicasse o supracitado Enunciado Administrativo, deve-se 

respeitar o que dispõe a Súmula 568/STJ, publicada no DJe de 17.03.2016: "O relator, 

monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao 

recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema." 

Finalmente, conforme já disposto no decisum combatido, extrai-se do acórdão 

objurgado que o entendimento do Tribunal de origem tem por supedâneo interpretação 

conferida a dispositivo constitucional, art. 5º, LVII, razão pela qual descabe ao STJ se 

manifestar sobre o tema, sob pena de invasão da competência do Supremo Tribunal Federal.

Outrossim, ainda que esta Corte fosse in casu competente para analisar a 

vexata quaestio, nota-se que o entendimento do Sodalício a quo está em conformidade com 

a orientação do STJ de que, não havendo sentença penal condenatória transitada  em  julgado,  

a  existência  de  inquérito policial  ou  processo  em  andamento não pode obstar o exercício 
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da profissão  de  vigilante,  em  respeito ao princípio da presunção de inocência.

A propósito:

ADMINISTRATIVO   E  CONSTITUCIONAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  
NO  RECURSO ESPECIAL.  MANDADO  DE SEGURANÇA. CURSO DE 
FORMAÇÃO OU RECICLAGEM DE VIGILANTES.   REQUISITOS.   
AÇÃO   PENAL.   AUSÊNCIA   DE   SENTENÇA CONDENATÓRIA  
TRANSITADA  EM  JULGADO.  EXERCÍCIO  DA  PROFISSÃO  DE 
VIGILANTE. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE 
INOCÊNCIA.
CONTROVÉRSIA DECIDIDA COM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE  APRECIAÇÃO  DA  QUESTÃO, EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO DE ORIGEM  QUE,  ADEMAIS,  
DECIDIU EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA  
DO  STJ.  SÚMULA  83/STJ.  PRECEDENTES.  AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.  Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança em que se discute a 
possibilidade  de  o  vigilante  ter  deferido  registro em Curso de Reciclagem de 
Vigilantes, conquanto possua Ação Penal instaurada, em tramitação, para a 
apuração de infração penal tipificada no art. 304 c/c o art. 29, ambos do Código 
Penal.
II.  Inviável  o Recurso Especial, quando a questão foi dirimida com fundamento 
constitucional suficiente.
III. Ademais, ainda que assim não fosse, é firme a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, não havendo sentença 
condenatória  transitada  em  julgado,  a  existência  de  inquérito policial  
ou  processo  em  andamento não pode obstar o exercício da profissão  de  
vigilante,  em  respeito ao princípio da presunção de inocência.  
Precedentes  do  STJ:  AgRg  no  AREsp  798.143/MG, Rel. Ministro  
MAURO  CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
27/11/2015; AgRg  no  REsp 1.542.026/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA,  DJe  de  14/09/2015; AgRg no AREsp 
420.293/GO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 05/02/2014.
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1561915/PB, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 14/03/2016)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.
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Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0204919-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 962.253 / MS

Números Origem:  00001042920114036000  1042920114036000  201160000001049

PAUTA: 18/04/2017 JULGADO: 18/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : GUSTAVO COSTA DA ROSA 
ADVOGADOS : ALCEU DE ALMEIDA REIS FILHO E OUTRO(S) - MS014592 

 BARBARA HELENE NACATI GRASSI FERREIRA  - MS012466 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : GUSTAVO COSTA DA ROSA 
ADVOGADOS : ALCEU DE ALMEIDA REIS FILHO E OUTRO(S) - MS014592 

 BARBARA HELENE NACATI GRASSI FERREIRA  - MS012466 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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